
 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 21, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado relativo a recusa indevida do plano de saúde em 

reconhecer o direito ao reembolso da quantia despendida com as sessões de 

laserterapia; bem como ao pagamento da compensação por dano moral in re ipsa e 

aresto no tocante a ação indenizatória vazada em relação de consumo consistente 

em golpe telefônico objetivando transferência bancária de valor requisitado, por 

suposto preposto do nosocômio, mediante demonstração de conhecimento de 

informações acerca de familiar da vítima, patenteado o vazamento de informação 

sigilosa em estabelecimento hospitalar, possibilitando golpe aplicado em familiares de 

paciente, reconhecido o fortuito interno com aplicação da Teoria do Risco do 

Empreendimento e consequente ressarcimento dos danos.       

  

Fonte: Portal do Conhecimento 
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COVID-19 

 

Retorno Programado do TJRJ: 12ª Câmara Cível promove 1ª sessão presencial 

 

Fonte: TJRJ 

 

Covid-19: Distrito Federal deve voltar à metodologia anterior da divulgação de dados 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a nova metodologia implantada pelo GDF obscurece vários dados 

epidemiológicos que vinham sendo divulgados no mesmo padrão desde o início da pandemia. 
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O ministro Alexandre de Moraes determinou que o Governo do Distrito Federal (GDF) se abstenha de utilizar 

nova metodologia de contabilidade dos casos e óbitos decorrentes da pandemia da Covid-19 e retome, 

imediatamente, a divulgação dos dados na forma utilizada até 18/8. A decisão se deu na concessão de medida 

cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 690. 

 

A Rede Sustentabilidade, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) 

acionaram o STF em aditamento à ADPF em que o relator havia determinado ao Ministério da Saúde, que havia 

restringido informações acerca das vítimas do novo coronavírus, o restabelecimento, na integralidade, da 

divulgação diária dos dados epidemiológicos sobre a pandemia. 

 

Os partidos informam que, em 19/8, o GDF passou a inserir no sistema de divulgação apenas os óbitos 

ocorridos no dia, alterando, dessa forma, a metodologia anterior, que consolidava diariamente tanto os casos 

confirmados como os óbitos registrados por dia. 

 

Transparência 

 

O ministro Alexandre de Moraes destacou que a doença, que já resultou em mais de 120 mil mortes no Brasil, 

vem extenuando a capacidade operacional do Sistema Único de Saúde (SUS). Segundo ele, as consequências 

serão desastrosas para a população, caso não sejam adotadas medidas internacionalmente reconhecidas, 

entre elas a colheita, a análise, o armazenamento e a divulgação de dados epidemiológicos relevantes. 

 

De acordo com o ministro, a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como 

um dos vetores imprescindíveis à administração pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão 

administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade. 

 

Comparação necessária 

 

Para o relator, é notório que a metodologia implantada pelo GDF obscurece vários dados epidemiológicos que 

vinham sendo divulgados no mesmo padrão desde o início da pandemia até o último dia 18/8. Esses dados 

permitiam análises e projeções comparativas necessárias para auxiliar as autoridades públicas na tomada de 

decisões e dar à população em geral o pleno conhecimento da situação de pandemia vivenciada no respectivo 

território. 

 

Assim, o relator, em análise preliminar, baseado no grave risco de interrupção abrupta da coleta e da 

divulgação de dados imprescindíveis para a manutenção da análise da série histórica de evolução da pandemia 

no Brasil, entendeu presentes os requisitos para a concessão parcial da medida cautelar, que será levada a 

referendo pelo Plenário. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0212424-24.2019.8.19.0001 

Rel. Des. Celso Luiz de Matos Peres 

Dm. 24.08.2020 e p. 31.08.2020 

 

Tributário. ICMS. Ação ordinária. Pleito de redução de alíquota. Inconstitucionalidade do artigo 14, VI, "2" e VIII, 

"7" do Decreto nº 27.427/00 e do artigo 14, VI, "B" da lei nº 2.657/96, com a nova redação dada pela Lei 

4.683/2005, devidamente reconhecidas nas Arguições de Inconstitucionalidade nº 2005.017.00027 e 

2008.017.00021, em virtude da ofensa aos princípios da seletividade e essencialidade. Redução da alíquota do 

ICMS para 18% (dezoito por cento), incidente no consumo de energia elétrica e telefonia. Cobrança do 

percentual de 5% (cinco por cento) destinado ao Fundo de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais 

validada pela Emenda Constitucional nº 42/2003. Constitucionalidade da Lei Estadual nº 4.056/02, alterada pela 

Lei Estadual nº 4.086/2003, instituidora da contribuição, reconhecida pelo Órgão Especial desta Corte Estadual, 

através da Arguição de Inconstitucionalidade nº. 0033038-23.2008.8.19.0000. Adoção do julgamento proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1.111.189/SP, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos nos moldes do artigo 543-C do Código de Processo Civil, onde se viu pacificado o entendimento no 

sentido de que o indébito tributário não está submetido aos juros e correção monetária previstos no artigo 1º-F 

da Lei 9.494/97. O indébito tributário deve ser restituído com a mesma correção monetária que a Fazenda 

Pública utiliza para seus créditos vencidos e não pagos. Atualização monetária que deve observar a UFIR até 

02.01.2013, passando a utilizar o índice equivalente à taxa referencial SELIC nos períodos seguintes, conforme 

previsto no artigo 173, I da Lei Estadual nº. 6.127/2011, com redação dada pela Lei Estadual nº. 6.269/2012. 

Recurso improvido, inclusive em sede de reexame necessário. Adoção, de ofício, dos índices de juros e 

correção monetária mencionados, por tratar-se de matéria de ordem pública. 

 

Leia o acórdão  

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma afasta responsabilidade subsidiária da União em obrigações trabalhistas 

 

A decisão seguiu a jurisprudência do STF de que a inadimplência da prestadora de serviço não transfere 

automaticamente a responsabilidade para a administração pública. 

 

A Primeira Turma aplicou a jurisprudência da Corte de que a inadimplência de obrigações trabalhistas de 

empresas prestadoras de serviços não transfere automaticamente a responsabilidade à administração pública. 

Por maioria dos votos, os ministros deram provimento a recursos (agravos regimentais) interpostos pela União 

em três Reclamações (Rcls 36958, 40652 e 40759) para cassar decisões em que o Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) não seguiu o entendimento pacificado do STF sobre a matéria. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000148810
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048A01FA9EB3D694C976819396754329A4C50D06631521&USER=
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Responsabilidade subsidiária da União 

 

O tema de fundo dessas ações é a responsabilidade subsidiária da União pelo inadimplemento de obrigações 

trabalhistas por parte de empresa prestadora de serviços em contratos de terceirização. No julgamento da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 16 e do Recurso Extraordinário (RE) 760931, com repercussão geral 

reconhecida, o STF afastou a responsabilização automática da administração pública e condicionou sua 

condenação à existência de prova inequívoca de conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos 

de terceirização. 

 

Usurpação de competência 

 

As reclamações foram ajuizadas pela União contra atos do TST que negaram seguimento à tramitação, por 

ausência de transcendência trabalhista, de recursos contra a condenação ao pagamento de parcelas devidas 

por empresas terceirizadas em São Paulo, no Distrito Federal e em Sergipe. Segundo a União, o TST não 

poderia negar a transcendência a processo cuja matéria de fundo tenha sido objeto de ação direta de 

constitucionalidade, de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de súmula vinculante do 

STF, pois isso usurparia a competência do Supremo. 

 

A relatora, ministra Rosa Weber, em decisões monocráticas, havia julgado as reclamações inviáveis, motivando 

a interposição dos agravos regimentais. O artigo 896-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) dispõe que 

o TST, no recurso de revista, examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos 

reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, e, no parágrafo 5º, diz que é irrecorrível a 

decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento em recurso de revista, considerar ausente a 

transcendência da matéria. 

 

Repercussão geral 

 

A maioria da Turma acompanhou o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes. Segundo ele, o STF já 

reconheceu a repercussão geral da matéria, julgou-a e editou a tese, “mas o TST nega a transcendência para 

que a mesma matéria jurídica não chegue ao Supremo”. Ao fazê-lo, segundo ele, a Corte trabalhista impede 

que o Supremo analise a mesma questão já julgada anteriormente e, a partir da tese firmada, avalie a 

necessidade de exame detalhado da culpa da administração pública. 

 

Resistência interpretativa 

 

Ao seguir a divergência, o ministro Luís Roberto Barroso observou que o Supremo, no RE 760931, reiterou o 

entendimento firmado na ADC 16, especificando a impossibilidade de transferência automática da 

responsabilidade. “O que se verificou foi que o padrão de decisões nessas matérias continua a ser o mesmo”, 

afirmou. Segundo ele, há uma resistência do TST em aplicar o entendimento do STF. 

 



O ministro destacou que, ao negar a transcendência e a subida do processo, “no fundo, o que se faz é impedir 

que a posição pacificada no Supremo prevaleça nesses casos”. Diante dessa situação, a Primeira Turma tem 

decidido reiteradamente que somente está autorizada a mitigação da regra de não responsabilização, contida 

no artigo 71, parágrafo 1º, da Lei de Licitações (Lei 8.666/1993), se for demonstrado que a administração 

pública teve ciência do reiterado descumprimento de deveres trabalhistas relativamente ao contrato de 

terceirização e, apesar disso, permaneceu inerte. Os ministros Luiz Fux e Marco Aurélio votaram no mesmo 

sentido. 

 

Ficou vencida a ministra Rosa Weber, que votou pelo desprovimento do agravo regimental. Além de entender 

que o recurso da União pretende revisar fatos e provas, a relatora afirmou que a aplicação da jurisprudência da 

Corte tem exceção nos casos em que houver culpa da administração. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma remete à Justiça Federal no DF investigação contra ex-senadores Romero Jucá e 

Valdir Raupp 

 

Diante do empate, prevaleceu o entendimento de que os crimes teriam sido supostamente cometidos em 

Brasília, o que afasta a vinculação com a Lava-Jato. 

 

A Segunda Turma decidiu, na sessão desta terça-feira (8), remeter à Justiça Federal no Distrito Federal a parte 

do Inquérito (INQ) 4215 em que os ex-senadores Romero Jucá Filho e Valdir Raupp são investigados pelos 

crimes de corrupção e lavagem de dinheiro relativos a irregularidades na Transpetro. Diante do empate no 

julgamento dos agravos regimentais interpostos na Petição (PET) 8090, prevaleceu decisão mais favorável aos 

denunciados (artigo 150, parágrafo 3º, do Regimento Interno do STF). 

 

Segundo a denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR), os ex-parlamentares teriam recebido 

vantagem indevida sob a forma de doações eleitorais oficiais feitas por empresas a diretórios do PMDB (atual 

MDB), a pedido do então presidente da Transpetro, Sérgio Machado, em troca de apoio político para sua 

permanência no cargo. 

 

Lava-Jato 

 

Nos recursos, as defesas questionavam decisão do relator, ministro Edson Fachin, de encaminhar as 

investigações ao juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), que julga os casos relacionados à Operação Lava-

Jato, após a perda de prerrogativa de foro. Segundo os advogados, os eventuais ilícitos investigados não têm 

relação com a operação, pois a suposta prática de corrupção passiva teria sido consumada em Brasília, o que 

atrairia a competência da Justiça Federal no Distrito Federal para o processamento do caso. 

 

No início do julgamento dos agravos, em sessão virtual, o relator manteve seu entendimento de que a parcela 

desmembrada do INQ 4215 se insere no contexto das investigações conduzidas pela 13ª Vara Federal de 

Curitiba. Na sessão de hoje, Fachin reafirmou que os crimes praticados no âmbito da Petrobras ultrapassaram 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451222&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451207&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451207&ori=1


os limites da companhia e alcançaram sua subsidiárias, como a Transpetro. Seu voto foi acompanhado 

integralmente pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Competência 

 

O ministro Gilmar Mendes, ao abrir divergência, sustentou que não há relação de dependência entre os 

supostos atos cometidos por Jucá e Raupp e o esquema de fraude e de desvio de recursos no âmbito da 

Petrobras, uma vez que os crimes teriam ocorrido em Brasília. Especificamente em relação a Romero Jucá, o 

suposto ato de corrupção passiva teria sido consumado no seu gabinete, e a solicitação de vantagem indevida 

teria ocorrido enquanto ele exercia mandato na capital e, portanto, estaria relacionada ao exercício dessa 

função. O então senador teria solicitado que a vantagem indevida fosse paga por meio de doação oficial ao 

Diretório Estadual do PMDB em Roraima. 

 

A respeito de Valdir Raupp, Mendes observou que os atos de possível corrupção envolveram autoridades que 

atuavam na cidade, como o encontro entre Sérgio Machado e Michel Temer, então vice-presidente da 

República, intermediado por Raupp, para a suposta negociação de doação de campanha para candidato do 

PMDB. Diante disso, para o ministro, deve ser reconhecida a competência da Justiça Federal no DF para 

processar e julgar a denúncia. O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou a divergência, observando que 

todos fatos narrados na denúncia teriam sido praticados na capital federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Prazo para cobrar depósitos do FGTS é de 30 anos se ação foi proposta até 13 de 

novembro de 2019 

 

Ao aplicar a modulação dos efeitos do Tema 608 fixada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em repercussão 

geral, a Primeira Turma estabeleceu que, relativamente aos contratos de trabalho em curso no momento do 

julgamento do STF, se o ajuizamento da ação para receber parcelas vencidas do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS) ocorreu até 13 de novembro de 2019, o trabalhador tem direito à prescrição trintenária. 

Com esse entendimento, o colegiado negou recurso no qual o Estado do Amazonas pedia a aplicação da 

prescrição de cinco anos na ação ajuizada por uma servidora temporária para receber verbas trabalhistas, 

inclusive parcelas do FGTS. 

 

O Tribunal de Justiça do Amazonas condenou o Estado a pagar à servidora todo o período trabalhado, entre 

abril de 2010 e março de 2017, considerando a prescrição de 30 anos. Para o Estado, o precedente do STF 

não se aplicaria às demandas que envolvem pessoa jurídica de direito público, para as quais o prazo 

prescricional seria de cinco anos, de acordo com o artigo 1º do Decreto 20.910/1932. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=451207&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09092020-Prazo-para-cobrar-depositos-do-FGTS-e-de-30-anos-se-acao-foi-proposta-ate-13-de-novembro-de-2019.aspx
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4294417&numeroProcesso=709212&classeProcesso=ARE&numeroTema=608
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1930-1949/D20910.htm


 

Segurança jurídica 

 

A autora do voto que prevaleceu na Primeira Turma, ministra Regina Helena Costa, afirmou que a aplicação do 

precedente firmado no julgamento do ARE 709.212 (Tema 608 do STF) não se restringe aos litígios que 

envolvem pessoas jurídicas de direito privado, incidindo também em demandas que objetivam a cobrança do 

FGTS, independentemente da natureza jurídica da parte ré – conforme decisões dos ministros do STF e 

precedentes do próprio STJ. 

 

Regina Helena Costa explicou que, no julgamento do STF, foi declarada a inconstitucionalidade das normas 

que previam prazo prescricional de 30 anos para ações relativas a valores não depositados no FGTS, mas 

houve modulação dos efeitos com o objetivo de resguardar a segurança jurídica. 

 

Dessa forma, o STF estabeleceu o prazo de cinco anos para os casos em que o termo inicial da prescrição – 

ausência de depósito no FGTS – ocorreu após a data do julgamento, em 13 de novembro de 2014. Para as 

hipóteses com o prazo prescricional já em curso, deve ser aplicado o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados 

do termo inicial; ou cinco anos, a partir da decisão. 

 

A ministra ressaltou que, após o julgamento do STF, o Tribunal Superior do Trabalho alterou a redação da 

Súmula 362 e definiu que, nos casos em que o prazo prescricional já estava em curso no momento do 

julgamento da repercussão geral, para que seja possível aplicar a prescrição trintenária, é necessário que a 

ação seja ajuizada dentro de cinco anos, a contar de 13 de novembro de 2014. 

 

Modulação de efeitos 

 

Com base nas orientações do STF e do TST, a ministra assinalou que, na hipótese de contrato de trabalho em 

curso no momento do julgamento do STF, se o ajuizamento da ação objetivando o recebimento das parcelas do 

FGTS ocorreu até 13 de novembro de 2019, aplica-se a prescrição trintenária; caso seja proposta após essa 

data, aplica-se a prescrição quinquenal. 

 

No caso em análise, a ministra verificou que – a partir da data de início do contrato de trabalho, em 23 de abril 

2010 – o prazo para o ajuizamento da ação terminaria em 22 de abril de 2040 (30 anos contados do termo 

inicial do contrato), enquanto o fim do prazo de cinco anos, a contar do julgamento da repercussão geral, foi em 

13 de novembro de 2019. 

 

"Assim sendo, in casu, proposta a ação dentro do prazo de cinco anos a contar do julgamento da repercussão, 

cabível a aplicação da prescrição trintenária para o recebimento dos valores do FGTS", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Averbação de desmembramento de imóvel é pré-requisito da ação de adjudicação 

compulsória 

http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_351_400.html#SUM-362
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09092020-Prazo-para-cobrar-depositos-do-FGTS-e-de-30-anos-se-acao-foi-proposta-ate-13-de-novembro-de-2019.aspx


 

A averbação do desmembramento de imóvel urbano devidamente aprovado pelo município é formalidade que 

deve anteceder qualquer registro da área desmembrada. Sem isso – ou seja, sem a existência de um imóvel 

com matrícula própria, passível de ser registrado –, não pode haver a procedência de ação de adjudicação 

compulsória da parte desmembrada do terreno. 

 

A Terceira Turma aplicou esse entendimento para rejeitar o recurso de uma empresa que sustentava a 

desnecessidade de averbação do desmembramento como condição para a ação de adjudicação compulsória. A 

decisão foi unânime. 

 

No caso analisado, os donos de uma papelaria alegaram ter sido coagidos por um auditor fiscal a celebrar 

contrato de compra e venda de imóvel com uma empresa indicada por ele, como condição para se livrarem de 

uma cobrança tributária. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) concluiu que os empresários vendedores 

do imóvel não foram coagidos, mas pactuaram livremente o negócio com a intenção ilegal de não pagar os 

impostos devidos. 

 

Como a escritura definitiva não foi outorgada pelos vendedores, a empresa compradora ajuizou a ação de 

adjudicação compulsória, mas o pedido foi julgado improcedente em primeira e segunda instâncias, pois o 

imóvel negociado era parte de um terreno maior que não tinha parcelamento registrado em cartório. 

 

Sentença inócua 

 

Ao votar pela manutenção do acórdão do TJSP, o ministro Villas Bôas Cueva, relator, afirmou que o artigo 37 

da Lei de Parcelamento do Solo Urbano impede a venda de parcela de loteamento ou desmembramento não 

registrado – hipótese dos autos. Além disso, o Decreto-Lei 58/1937 estabelece nos artigos 15 e 16 que a 

sentença que julga procedente a ação de adjudicação compulsória vale como título executivo para a transcrição 

no cartório de registro de imóveis. 

 

Para o ministro, se a ação pede a outorga da escritura de um imóvel que não possui matrícula própria, 

individualizada no registro imobiliário, "eventual sentença que substitua a declaração de vontade do promitente 

vendedor torna-se inócua, pois insuscetível de transcrição". 

 

O relator afirmou que a ação de adjudicação compulsória é peculiar, porque não se limita a condenar, 

dispensando a necessidade de execução posterior. Para ele, isso explica a exigência de imóvel registrável, 

sendo a averbação do desmembramento uma formalidade prévia indispensável para a ação. 

 

Intervenção indevida 

 

Villas Bôas Cueva destacou que o tribunal estadual foi enfático ao afirmar que a matrícula do imóvel em 

discussão se referia à totalidade do terreno, sem a averbação de parcelamento aprovado pela prefeitura. 

O ministro disse que, ao contrário das declarações da empresa compradora, ainda que o parcelamento seja o 

simples desdobramento do imóvel em lotes menores, não pode ser dispensado o procedimento de averbação, 

pois, sem essa formalidade não há imóvel passível de registro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del058.htm#art15


 

"Alerta-se para as consequências nefastas que adviriam de eventual intervenção judicial para determinar, por 

vias transversas, a abertura de matrícula de áreas desmembradas e a titulação de domínio sobre frações não 

previamente definidas, frustrando as políticas públicas de parcelamento ordenado do solo urbano, com 

consequências urbanísticas, fiscais e sociais", concluiu o ministro ao rejeitar o recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ concede habeas corpus a mais de mil presos de SP que cumprem pena indevidamente 

em regime fechado 

 

Diante do reiterado descumprimento da jurisprudência das cortes superiores pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP), a Sexta Turma concedeu habeas corpus para fixar o regime aberto a todas as pessoas 

condenadas no estado por tráfico privilegiado, com pena de um ano e oito meses. 

 

A medida – decidida por unanimidade – foi adotada também em caráter preventivo, para impedir a Justiça 

paulista de aplicar o regime fechado a novos condenados nessas situações. 

 

Segundo dados da Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo, apresentados pela Defensoria 

Pública daquele estado, havia – em março – 1.018 homens e 82 mulheres cumprindo a pena mínima por tráfico 

em regime fechado, pois o TJSP – contrariando o entendimento do STJ e do Supremo Tribunal Federal (STF) e 

ignorando direitos previstos em lei – não lhes autorizou o regime aberto, nem a substituição da pena. 

 

Para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a insistente desconsideração das diretrizes normativas derivadas 

das cortes superiores, por parte das demais instâncias, "produz um desgaste permanente da função 

jurisdicional, com anulação e/ou repetição de atos, e implica inevitável lesão financeira ao erário, bem como 

gera insegurança jurídica e clara ausência de isonomia na aplicação da lei aos jurisdicionados". 

 

Jurisprudência consolidada 

 

O ministro afirmou que é consolidada e antiga a interpretação do STF de que não é crime hediondo o tráfico de 

drogas na modalidade prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006 – quando a quantidade de 

drogas apreendida não é elevada, o agente é primário, de bons antecedentes, não se dedica a delitos nem 

integra organização criminosa. Nessa situação, a pena pode ser reduzida em até dois terços, chegando ao 

mínimo legal de um ano e oito meses. 

 

Segundo Schietti, em decorrência dessa interpretação, o STF já se pronunciou no sentido de que a natureza 

não hedionda do crime de tráfico privilegiado desautoriza a prisão preventiva sem a análise concreta dos 

requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal; afasta a proibição de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos, prevista no artigo 44 da Lei de Drogas; e impõe tratamento penal mais 

benigno. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09092020-Averbacao-de-desmembramento-de-imovel-e-pre-requisito-da-acao-de-adjudicacao-compulsoria.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08092020-STJ-da-habeas-corpus-a-mais-de-mil-presos-de-SP-que-cumprem-pena-indevidamente-em-regime-fechado.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08092020-STJ-da-habeas-corpus-a-mais-de-mil-presos-de-SP-que-cumprem-pena-indevidamente-em-regime-fechado.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art33%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art44


O ministro observou que, além da jurisprudência dos tribunais superiores sobre a matéria, a Lei 13.964/2019 

deu nova redação ao artigo 112, parágrafo 5º, da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), e dispôs que "não 

se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto 

no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/ 2006". 

 

No entanto, como apontou o relator, é costumeira a desconsideração pelo TJSP das Súmulas 718 e 719 do 

STF e da Súmula 440 do STJ, que espelham a mesma orientação jurisprudencial. 

 

"O que se pratica, em setores da jurisdição criminal paulista, se distancia desses postulados, ao menos no que 

diz respeito aos processos por crime de tráfico de entorpecente na sua forma privilegiada, em que a 

proporcionalidade legislativa – punir com a quantidade de pena correspondente à gravidade da conduta, mas 

também na sua espécie e em seu regime de cumprimento – é desfeita judicialmente", afirmou. 

 

Dados preocupantes 

 

Schietti lembrou que, em agosto, a Sexta Turma declarou a ilegalidade de uma decisão do TJSP em situação 

idêntica e pediu uma atuação mais harmônica das instâncias ordinárias em questões jurídicas pacificadas. Na 

ocasião, revelou-se que, dos 11.181 habeas corpus impetrados pela Defensoria Pública de São Paulo no STJ 

em 2019, a ordem foi concedida em 6.869 (61,43% das impetrações). 

 

Para o ministro, esses dados são a tradução "inequívoca e indesmentível" de que o volume de trabalho das 

turmas criminais, ocupadas em mais de 50% por habeas corpus oriundos do TJSP – dos 68.778 habeas corpus 

distribuídos no STJ em 2019, 35.534 vieram de lá –, "em boa parte se resume a simplesmente reverter 

decisões que, contrárias às súmulas e à jurisprudência das cortes superiores, continuam a grassar, 

crescentemente, em algumas das 16 câmaras criminas daquele tribunal". 

 

Em seu voto, o relator criticou o aumento exponencial do encarceramento de pessoas sob a acusação de 

tráfico, cujo número aumentou 508% entre 2005 e 2017 apenas no estado de São Paulo, segundo dados da 

Secretaria de Administração Penitenciária. 

 

O relator ainda destacou pesquisa do Instituto Conectas segundo a qual o estado de São Paulo é responsável 

por cerca de 50% das prisões por tráfico no país. O estudo concluiu que os juízes de primeira instância, em São 

Paulo, continuam aplicando tratamento desproporcional ao tráfico privilegiado, em comparação a outros delitos 

sem violência de igual pena. 

 

Na avaliação de Schietti, isso contribui para "uma trágica realidade": mesmo com o expresso reconhecimento 

de que não possuem antecedentes nem integram organização criminosa ou exercem atividade delitiva, mais de 

mil homens e mulheres permaneceram presos durante o processo, foram condenados à pena mínima prevista 

para o tráfico privilegiado – ou, quando muito, a uma pena menor que quatro anos de reclusão – e tiveram 

negado o direito de recorrer em liberdade. E, no julgamento da apelação, o TJSP não apenas confirmou a 

sentença condenatória, como também manteve o regime fechado e a proibição de substituição da pena. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm#art112%C2%A75
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2545
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2556&termo=
https://scon.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27440%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04082020-Sexta-Turma-pede-atuacao-mais-harmonica-das-instancias-ordinarias-em-questoes-ja-pacificadas-no-STJ-e-no-STF.aspx


Fundamentação inidônea 

 

O habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo foi em favor de um preso, com pedido de 

extensão a todos os demais nas mesmas condições. No caso individual, o réu foi denunciado por armazenar 23 

pedras de crack (com peso líquido de 2,9g) e quatro saquinhos de cocaína (com peso líquido de 2,7g), 

supostamente para comércio ilícito. Ele foi condenado a um ano e oito meses de reclusão, no regime inicial 

fechado, mais multa. 

 

O TJSP manteve o regime fechado com base na natureza das drogas, pois "quanto maior a capacidade de 

viciar da droga, em abstrato, maior a reprovabilidade". Para Schietti, a fundamentação para manter o regime 

fechado não foi idônea, uma vez que a quantidade de drogas apreendidas não era relevante e o réu preenchia 

os requisitos para a caracterização do tráfico privilegiado – tanto que a pena foi fixada no mínimo legal. 

 

Ao fixar o regime aberto em favor do paciente, o colegiado determinou a mesma providência para todos os 

presos que se encontrem em situação igual no estado e estejam no regime fechado, e também para todos os 

que forem condenados futuramente. 

 

Em relação aos condenados por tráfico privilegiado com penas acima da mínima, mas menores que quatro 

anos de reclusão, os ministros determinaram que os juízes das Varas de Execução Penal reavaliem, com a 

máxima urgência, a situação de cada um, de modo a verificar a possibilidade de fixação do regime aberto em 

razão do desconto do tempo em que tenham permanecido em prisão preventiva. 

 

Ponderação ampla 

 

Na opinião do ministro Nefi Cordeiro, as situações narradas pela Defensoria Pública de São Paulo – bem 

precisas e delimitadas – não deixam dúvida de que é devida a incidência do regime mais brando, em razão da 

pena fixada. Ao acompanhar o relator, o ministro ressaltou que a "gravidade da repetição de feitos exige uma 

ponderação mais ampla do cabimento de medidas definidoras do direito por esta corte". 

 

O ministro Antonio Saldanha Palheiro disse que tem verificado a renitência de vários magistrados em seguir a 

letra da lei e a orientação da jurisprudência dos tribunais superiores. “Esse tipo de comportamento transborda a 

independência jurídica. Não é independência jurídica externar a sua opinião para o caso concreto, é 

simplesmente a afirmação de um posicionamento ideológico, independentemente da posição dos tribunais 

superiores – que têm o papel de unificar a jurisprudência para pacificar os conflitos”, declarou. 

 

A ministra Laurita Vaz destacou que o relator, em seu voto, fez uma análise profunda da situação para justificar 

a concessão do habeas corpus coletivo. Segundo ela, a concessão da ordem nessas condições deve ser 

delimitada por um critério objetivo, como no caso. 

 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, a postura extremamente punitivista não tem sido suficiente para 

combater a criminalidade. "É absurda essa insistência totalmente injustificável das instâncias ordinárias em 



simplesmente ignorar precedentes já pacificados no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal 

Federal e, sem qualquer fundamentação jurídica, insistir em teses há muito superadas", afirmou. 

 

Insistência hedionda 

 

Ao se manifestar durante o julgamento, o defensor público estadual Rafael Ramia Muneratti lembrou que esses 

casos vêm se repetindo em todo o país. "Infelizmente, diuturnamente, continuamos a nos deparar com 

decisões, tanto em primeiro grau quanto em segundo, de aplicação do regime fechado em razão da suposta 

hediondez do crime de tráfico de drogas privilegiado", frisou. Para ele, não é viável continuar "inundando o STJ" 

com habeas corpus relativos a matérias já pacificadas.   

 

O subprocurador-geral da República Domingos Sávio da Silveira criticou a posição – frequentemente adotada 

no TJSP – de considerar que o tráfico privilegiado é crime hediondo. "Hedionda é essa jurisprudência, essa 

insistência em manter o corpo do pobre, do preto, do periférico nas masmorras do estado de São Paulo", 

afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível majorar honorários em recurso se há sucumbência recíproca e estão presentes 

os requisitos legais 

 

Para a Quarta Turma, nada impede o aumento dos honorários advocatícios em fase recursal quando houver 

sucumbência recíproca, desde que estejam presentes, concomitantemente, três requisitos: decisão recorrida 

publicada após 18 de março de 2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil (CPC/2015); 

recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 

condenação em honorários advocatícios desde a origem no processo em que foi interposto o recurso. 

 

No agravo interno julgado pelo colegiado, foi pedida a reconsideração da decisão anterior – que negou 

provimento ao AREsp 1.495.369 ante a incidência da Súmula 83/STJ –, sob a alegação de que a sucumbência 

recíproca foi fixada em sentença proferida sob a vigência do CPC/2015 e, por isso, não houve a extinção da 

verba honorária por compensação. 

 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a jurisprudência do STJ preceitua que, nos recursos 

interpostos contra decisão publicada a partir da entrada em vigor do CPC/2015, é possível a majoração dos 

honorários na forma do artigo 85, parágrafo 11, do código. 

 

"A sucumbência recíproca, por si só, não afasta a condenação em honorários advocatícios de sucumbência, 

tampouco impede a sua majoração em sede recursal", afirmou. 

 

Conflito de interesses 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08092020-STJ-da-habeas-corpus-a-mais-de-mil-presos-de-SP-que-cumprem-pena-indevidamente-em-regime-fechado.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2F3vTjj8hDESQ%2F04092020-E-possivel-majorar-honorarios-em-recurso-se-ha-sucumbencia-reciproca-e-estao-presentes-os-requisitos-legais.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298242402&sdata=3TljWNg1Gf6lOvsqAHJpYnYLh9JuS3GNbYYWg0Uf%2FbU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2F3vTjj8hDESQ%2F04092020-E-possivel-majorar-honorarios-em-recurso-se-ha-sucumbencia-reciproca-e-estao-presentes-os-requisitos-legais.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298242402&sdata=3TljWNg1Gf6lOvsqAHJpYnYLh9JuS3GNbYYWg0Uf%2FbU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DMON%26sequencial%3D99475298%26tipo_documento%3Ddocumento%26num_registro%3D201901223155%26data%3D20190820%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298252390&sdata=Yvdov63y%2FU2W0D7oapgQKcOzH7FwCiwwztr8hookq2A%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2FSCON%2Fsumanot%2Ftoc.jsp%3Flivre%3D%2528sumula%2520adj1%2520%252783%2527%2529.sub.&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298252390&sdata=mb8Le10TGLhFupQ%2BqpUohqjyjt680O61nw%2BUBW4Qlxc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art85%25C2%25A711&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298252390&sdata=7VTeyzbfqD9CL2K31VvSfrfy62zq%2BHYg8sKQnZBQ68o%3D&reserved=0


O ministro lembrou que, em relação aos honorários de sucumbência, o caput do artigo 85 do CPC/2015 dispõe 

que a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

 

Segundo o relator, na sucumbência, a relação jurídica se estabelece entre a parte litigante e o advogado da 

parte contrária, diferentemente do que ocorre nos honorários advocatícios convencionais – ou contratuais –, em 

que a relação jurídica se estabelece entre a parte e o seu patrono. 

 

Salomão observou que, considerando que a sucumbência no processo civil se dá em razão do princípio da 

causalidade e das disposições do CPC, o fato de estar caracterizada a sucumbência recíproca não afasta a 

condenação das partes litigantes ao pagamento de honorários de sucumbência. 

 

"Caso se adote o entendimento de que, havendo sucumbência recíproca, cada parte se responsabiliza pela 

remuneração do seu respectivo patrono também no que tange aos honorários de sucumbência, o deferimento 

de gratuidade de Justiça ensejaria conflito de interesses entre o advogado e a parte beneficiária por ele 

representada, criando situação paradoxal de um causídico defender um benefício ao seu cliente que, de forma 

reflexa, o prejudicaria", acrescentou. 

 

Redistribuição da sucumbência 

 

Salomão explicou que, nas hipóteses em que a sucumbência recíproca não é igualitária, o entendimento de que 

cada parte deva arcar com os honorários sucumbenciais do próprio advogado poderia fazer com que o patrono 

da parte que sucumbiu mais no processo recebesse uma parcela maior, ou que a parte litigante que sucumbiu 

menos na demanda tivesse de pagar uma parcela maior dos honorários. 

 

Ao negar provimento ao agravo interno, Salomão observou que o entendimento firmado pelo acórdão do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul – que manteve a sucumbência recíproca, mas remanejou o grau de 

sucumbência entre as partes, determinando que o autor responderia por 20% e o réu, por 80% –  está em 

consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de ser incabível a majoração de honorários em sede 

recursal, nas hipóteses em que há provimento do recurso e a respectiva readequação da sucumbência. 

 

"O tribunal de origem, ao dar provimento ao apelo da parte ora agravante, empreendeu nova distribuição da 

sucumbência entre os litigantes. Essa circunstância impede a majoração dos honorários sucumbenciais, com 

base no parágrafo 11 do artigo 85 do CPC", concluiu. 

 

Leia a notícia no site  
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Medidas protetivas serão monitoradas em banco de dados próprio 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art85&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298262385&sdata=lmZ0nTqcKbGCljl4whzhzQQJniXwQiy4FskkKe3mniE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2F3vTjj8hDESQ%2F04092020-E-possivel-majorar-honorarios-em-recurso-se-ha-sucumbencia-reciproca-e-estao-presentes-os-requisitos-legais.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C521c2d752d8540887a3308d850c5b087%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637348157298242402&sdata=3TljWNg1Gf6lOvsqAHJpYnYLh9JuS3GNbYYWg0Uf%2FbU%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/medidas-protetivas-serao-monitoradas-em-banco-de-dados-proprio/


Pessoas com deficiência: norma garante condições especiais de trabalho a servidores e 

magistrados 

 

CNJ e Ministério da Cidadania unem esforços para proteger crianças e adolescentes 

 

Órgãos do Judiciário devem informar maturidade de TI até quinta-feira (10/9) 

 

CNJ aprova compensação por acúmulo de acervo processual a magistrados 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.052, de 08.09.2020  - Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para 

estabelecer multa a ser paga aos usuários do serviço de energia elétrica, a Lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 

2015, para estabelecer novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, 

a Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, para criar o Fundo de Expansão dos Gasodutos de Transporte e de 

Escoamento da Produção (Brasduto), a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para dispor sobre a 

destinação da receita advinda da comercialização do petróleo, do gás natural e de outros hidrocarbonetos 

fluidos destinados à União, e a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, para reduzir o prazo para solicitação de 

prorrogação de concessões de que trata essa Lei.     Mensagem de veto 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

https://www.cnj.jus.br/pessoas-com-deficiencia-norma-garante-condicoes-especiais-de-trabalho-a-servidores-e-magistrados/
https://www.cnj.jus.br/pessoas-com-deficiencia-norma-garante-condicoes-especiais-de-trabalho-a-servidores-e-magistrados/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-ministerio-da-cidadania-unem-esforcos-para-proteger-criancas-e-adolescentes/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-devem-para-informar-maturidade-de-ti-ate-quinta-feira-10-9/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-compensacao-por-acumulo-de-acervo-processual-a-magistrados/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FLei%2FL14052.htm&data=02%7C01%7C%7C3391a97b26a64370821508d854c43ab4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637352549093182092&sdata=lqdVU2d%2FBV6DzrkLk4EWmvSDmMmD0nW8qJ0ErZpdc0I%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMsg%2FVEP%2FVEP-510.htm&data=02%7C01%7C%7C3391a97b26a64370821508d854c43ab4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637352549093192084&sdata=cDrUjDwnvA9totunhT%2FbyNkfAeNvWD%2FvxN54veA56TU%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

